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1. DIREITO CIVIL 

 

1.1 Invalidade da penhora sobre a integralidade de imóvel submetido a time sharing 

 

É inválida a penhora da integralidade de imóvel submetido ao regime de multipropriedade (time-

sharing) em decorrência de dívida de condomínio de responsabilidade do organizador do 

compartilhamento. Na espécie, reconhece-se que a natureza jurídica da multipropriedade 

imobiliária bem mais se compatibiliza com a de um direito real. Isso porque, extremamente 

acobertada por princípios que encerram os direitos reais, a multipropriedade imobiliária, nada 

obstante ter feição obrigacional aferida por muitos, detém forte liame com o instituto da 

propriedade, se não for a sua própria expressão, como já vem proclamando a doutrina 

contemporânea, inclusive num contexto de não se reprimir a autonomia da vontade nem a liberdade 

contratual diante da preponderância da tipicidade dos direitos reais e do sistema de numerus 

clausus. Não se vê como admitir, no contexto do CC/2002, óbice a se dotar o instituto da 

multipropriedade imobiliária de caráter real, especialmente sob a ótica da taxatividade e 

imutabilidade dos direitos reais inscritos no art. 1.225. Primeiro, porque o vigente diploma, seguindo 

os ditames do estatuto civil anterior, não traz nenhuma vedação nem faz referência à inviabilidade 

de consagrar novos direitos reais. Segundo, porque com os atributos dos direitos reais se harmoniza 

o novel instituto, que, circunscrito a um vínculo jurídico de aproveitamento econômico e de imediata 

aderência ao imóvel, detém as faculdades de uso, gozo e disposição sobre fração ideal do bem, ainda 

que objeto de compartilhamento pelos multiproprietários de espaço e turnos fixos de tempo. 

REsp 1.546.165-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. para acórdão Min. João Otávio de 

Noronha, por maioria, julgado em 26/4/2016, DJe 6/9/2016 

 

2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

2.1 Honorários recursais e não apresentação de contrarrazões ou contraminuta: 

 

É cabível a fixação de honorários recursais, prevista no art. 85, § 11, do novo Código de Processo 

Civil, mesmo quando não apresentadas contrarrazões ou contraminuta pelo advogado (“Art. 85. A 

sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (...) § 11. O tribunal, ao 

julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 



 

 

realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado 

ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 

ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento”). 

Com base nessa orientação, a Primeira Turma negou provimento a agravos regimentais e, por 

maioria, fixou honorários recursais. 

O ministro Marco Aurélio (relator) ficou vencido. Assentou que a fixação de honorários tem como 

pressuposto o trabalho desenvolvido pelo profissional da advocacia. Se o advogado não teve 

trabalho e não apresentou contraminuta ou contrarrazões, considerado o recurso interposto, não 

seria possível a condenação do recorrente ao pagamento da referida verba. Ressaltou não ter 

recebido o advogado em audiência, tampouco memorial apresentado por ele. 

AI 864689 AgR/MS e ARE 951257 AgR/RJ, rel. orig. min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. min. Edson 

Fachin. 27-9-2016. 

 

2.2 Impossibilidade de reexame de tempestividade de agravo de instrumento em julgamento 

de recurso especial: 

 

Ainda que a matéria do processo judicial tenha natureza penal, não cabe, por ocasião do julgamento 

de recurso especial, o reexame de ofício da tempestividade do agravo de instrumento anteriormente 

provido para determinar o processamento do próprio recurso especial. De fato, a Corte Especial do 

STJ, por ocasião do julgamento dos EREsp 218.863-BA (DJe 5/2/2009) - ressalvando a norma inserta 

no § 2º do art. 258 do RISTJ - pacificou entendimento no sentido de que é cabível a interposição de 

agravo regimental contra decisão do relator que dá provimento ao agravo de instrumento para 

determinar a subida do recurso especial, quando a irresignação apresentada referir-se à 

admissibilidade do próprio agravo. Dessa forma, não tendo sido interposto o recurso pertinente, está 

preclusa a matéria (art. 473 do CPC/1973), de modo que, o juízo de admissibilidade, no momento 

em que apreciado o recurso especial, é apenas do próprio recurso especial (EREsp 171.499-RS, Corte 

Especial, DJ 19/2/2001). 

EREsp 1.414.755-PA, Rel. Min. João Otávio de Noronha, por maioria, julgado em 18/5/2016, DJe 

6/9/2016. 

 

2.3 Rescisão de decisão judicial e restituição de verba honorária: 

 



 

 

Se a decisão judicial que ensejou a fixação de honorários de sucumbência for parcialmente 

rescindida, é possível que o autor da rescisória, em posterior ação de cobrança, pleiteie a restituição 

da parte indevida da verba advocatícia, ainda que o causídico, de boa-fé, já a tenha levantado. 

Inicialmente, destaca-se que os honorários de sucumbência são verbas de natureza alimentar, de 

modo que a questão envolve aparente conflito entre os princípios da irrepetibilidade dos alimentos 

e o da vedação ao enriquecimento sem causa. De regra, a jurisprudência tem-se firmado no sentido 

de que a verba alimentar é irrepetível, com exceção das hipóteses em que tenha sido recebida de 

má-fé ou em decorrência de decisão precária posteriormente reformada. Entretanto, nas hipóteses 

em que isso foi afirmado, evidenciam-se situações excepcionais, que não podem ser transportadas 

para o âmbito do direito privado, notadamente nas relações contratuais, sem as ressalvas e 

distinções necessárias. De fato, não se trata de questionar a atribuição da natureza alimentar aos 

honorários, mas sim de verificar o alcance dessa qualificação para dirimir o suposto conflito entre os 

princípios da irrepetibilidade dos alimentos e o da vedação ao enriquecimento sem causa. É fato que 

uma decisão transitada em julgado gera legítima confiança. Contudo, não se pode deixar de 

consignar que, se é possível o ajuizamento de uma ação rescisória, sua procedência deve ter reflexos 

práticos, inclusive na esfera patrimonial, sob pena de absoluta ineficácia do provimento judicial. 

Como cediço, não há preceitos absolutos no ordenamento jurídico. Não obstante ser assente na 

jurisprudência a tese acerca da irrepetibilidade dos alimentos, também esse postulado merece 

temperamentos, sobretudo quando a verba de natureza alimentar - e não os alimentos 

propriamente ditos - for flagrantemente indevida em razão da superveniência da rescisão do julgado 

que fixou os honorários de sucumbência. E assim o é porque a decisão em que o causídico se 

amparou para receber a referida verba não mais existe no mundo jurídico. Ora, não se pode obstruir 

a pretensão da parte que obteve êxito em ação rescisória de buscar a restituição dos valores pagos 

indevidamente a título de honorários de sucumbência, ainda que a essa verba tenha sido atribuído 

caráter alimentar. Independentemente da boa-fé do causídico, que acreditava, no momento em que 

levantou o numerário relativo à verba de sucumbência de forma autônoma, que aquele valor lhe era 

devido, o certo é que, com a alteração proveniente da procedência da ação rescisória, aquele 

montante não encontrava respaldo em nenhuma decisão judicial. Trata-se de aplicação dos 

princípios da razoabilidade e da vedação ao enriquecimento sem causa, isso sem falar na necessidade 

de se dar máxima efetividade às decisões judiciais. Qual o sentido de, em situações excepcionais, o 

ordenamento jurídico admitir o afastamento da preclusão e da própria coisa julgada para 

desconstituir sentença eivada de vício e, por construção pretoriana, impedir que, em determinadas 



 

 

situações, o novo julgado produza plenos efeitos? A única resposta é que não há sentido algum. 

Nessa perspectiva, a consequência do enriquecimento sem causa é a restituição, ainda que a falta 

de justa causa seja superveniente à liquidação da obrigação. A propósito, prescrevem os arts. 884 e 

885 do CC, in verbis: "Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à causa de outrem, será 

obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários"; e "Art. 

885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que justifique o enriquecimento, 

mas também se esta deixou de existir". Por fim, sendo a restituição devida, a boa-fé daquele que 

recebe pagamento indevido é relevante para a análise e apuração do quantum a ser devolvido. 

REsp 1.549.836-RS, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. para acórdão Min. João Otávio de 

Noronha, por maioria, julgado em 17/5/2016, DJe 6/9/2016. 

 

2.4 Impossibilidade de remessa de agravo pelo STJ ao Tribunal de origem: 

 

Após a entrada em vigor do CPC/2015, não é mais devida a remessa pelo STJ, ao Tribunal de origem, 

do agravo interposto contra decisão que inadmite recurso especial com base na aplicação de 

entendimento firmado em recursos repetitivos, para que seja conhecido como agravo interno. Com 

o advento do CPC/2015, que entrou em vigor em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 

1 do Plenário do STJ), passou a existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo 

contra decisão que inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido 

decidida pela Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo (art. 1.042, caput). Tal 

disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão publicada após a entrada em 

vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio tempus regit actum. Nesse contexto, entende-

se, diante da nova ordem processual vigente, não ser mais caso de aplicar o entendimento firmado 

pela Corte Especial no AgRg no AREsp 260.033-PR (DJe 25/9/2015), porquanto não há mais como 

afastar a pecha de erro grosseiro ao agravo interposto já na vigência do CPC/2015 contra inadmissão 

de especial que contrarie entendimento firmado em recurso especial repetitivo e, assim, determinar 

o retorno do feito ao Tribunal de origem para que o aprecie como agravo interno. Ressalte-se, por 

oportuno, que ficam ressalvadas as hipóteses de aplicação do aludido precedente aos casos em que 

o agravo estiver sido interposto ainda contra decisão publicada na vigência do CPC/1973. AREsp 

959.991-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 16/8/2016, DJe 

26/8/2016. 

 



 

 

2.5 Legitimidade passiva de sociedade empresária proprietária de semirreboque em ação de 

reparação de danos: 

 

A sociedade empresária proprietária de semirreboque pode figurar no polo passivo de ação de 

reparação de danos ajuizada em decorrência de acidente de trânsito envolvendo o caminhão trator 

ao qual se encontrava acoplado. De antemão, esclarece-se que determinar se a empresa proprietária 

de semirreboque pode ser responsabilizada pelos danos causados em acidente envolvendo 

caminhão trator configura questão cuja solução não parece tranquila na jurisprudência do STJ. Com 

efeito, em defesa da tese da irresponsabilidade, destaca-se o REsp 494.372-MG (Quarta Turma, DJe 

29/3/2010), cuja orientação foi adotada, mais recentemente, em decisão singular proferida no REsp 

1.041.424-RS (publicada em 6/2/2012). Em diretriz oposta, há a posição externada pela Terceira 

Turma no REsp 453.882-MG (DJe 25/9/2012), seguida no julgamento do AgRg no REsp 1.521.006-SP 

(Terceira Turma, DJe 13/10/2015). De fato, a responsabilidade pelo fato da coisa ocorre quando esta 

é a causa do evento danoso, mesmo que não tenha havido a interferência ou o comando direto do 

dono. Não se exige a constatação de conduta direta do dono ou de seus prepostos. É o uso, fruição, 

proveito de uma coisa, por qualquer meio, que acarreta a responsabilidade pelos danos que ela 

causar. Nesse sentido, há doutrina no sentido de que: "configurado o nexo de causa e efeito entre o 

bem e o dano, desponta automaticamente a responsabilidade quando terceiros são atingidos", 

sendo "despiciendo investigar se o dono procedeu com toda a diligência ou cuidado que se 

impunha". Examinando os precedentes do STJ sobre o assunto, percebe-se, no julgamento realizado 

pela Terceira Turma no REsp 453.882-MG (DJe 25/9/2012), dois fortes fundamentos pela 

responsabilização do proprietário do semirreboque: o primeiro, referente ao interesse comercial que 

unia os proprietários dos dois veículos, caminhão e semirreboque, e o segundo, consistente, 

exatamente, na responsabilidade derivada da escolha mal feita pelo dono, no que respeita ao usuário 

da coisa. Ademais, no que diz respeito à inexistência de força motriz própria do semirreboque, capaz 

de isentá-lo de responsabilidade, verifica-se que os veículos são classificados pelo art. 96 do CTB das 

seguintes formas: quanto à tração, quanto à espécie e quanto à categoria. Quanto à tração, os 

veículos serão categorizados conforme a maneira com que serão colocados em movimento: "Art. 96. 

Os veículos classificam-se em: I - quanto à tração: a) automotor; b) elétrico; c) de propulsão humana; 

d) de tração animal; e) reboque ou semi-reboque". Nessa linha, se o veículo possui motor de 

propulsão, que o faz circular por seus próprios meios, trata-se de um veículo automotor; se, em vez 

de motor de propulsão movido a combustíveis fósseis, o funcionamento do veículo for impulsionado 



 

 

por energia elétrica, classifica-se como elétrico. Seguindo a classificação, passa-se aos veículos de 

propulsão humana, de tração animal, reboques e semirreboques, que são aqueles desprovidos de 

motor e que se utilizam de ação externa para serem colocados em movimento. Aqui se encontram 

os reboques e semirreboques que são tracionados por outro veículo automotor e que se diferenciam 

pela maneira como são acoplados àquele veículo: enquanto o reboque é engatado atrás de um 

veículo automotor, o semirreboque apoia-se na unidade tratora ou é a ela ligada por meio de 

articulação. Assim, o cavalo mecânico e o semirreboque trabalham articuladamente, são dois 

veículos que unidos constituem partes de um terceiro e específico veículo, o CVC (combinação de 

veículo de carga), que somente existe a partir da junção dos dois primeiros. Por essa razão, é 

impossível afirmar que o proprietário do semirreboque é isento de responsabilidade, por ser aquele 

veículo desprovido de força motora própria, uma vez que essa característica não é suficiente ou 

decisiva para descaracterizá-lo como veículo. Destaque-se, ainda, a Portaria n. 86/2006 do 

DENATRAN, que no uso de suas atribuições conferidas pelo CTB, tratou de homologar os veículos e 

as combinações de transporte de carga com seus respectivos limites de comprimento e peso bruto 

total, e nesse documento a classificação destinada ao caminhão e ao caminhão somado ao 

semirreboque é a mesma: ambos são denominados composições. Nessa extensão, o semirreboque 

não pode ser visto isoladamente, nem mesmo o cavalão mecânico - que sem o semirreboque de 

nada serve -, devendo ambos, a princípio, responder solidariamente pelos danos causados a 

terceiros, dada a existência de interesse comum na união para o desempenho da atividade. Por fim, 

não se pode olvidar que a escolha quanto ao cavalo mecânico é do proprietário do semirreboque, 

exsurgindo dessa constatação, como afirmado antes, a possível responsabilidade pela má eleição, 

conduta negligente em relação à coisa. Precedentes citados: REsp 453.882-MG, Terceira Turma, DJe 

25/9/2012; AgRg no REsp 1.521.006-SP, Terceira Turma, DJe 13/10/2015. REsp 1.289.202-RS, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, julgado em 2/6/2016, DJe 29/8/2016. 

 

2.6 Intimação para perícia médica em ação de cobrança de seguro DPVAT: 

 

Em ação de cobrança de seguro DPVAT, a intimação da parte para o comparecimento à perícia 

médica deve ser pessoal, e não por intermédio de advogado. Consoante determina a legislação 

processual civil, a intimação é "o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, 

para que faça ou deixe de fazer alguma coisa" (art. 234 do CPC/1973; e art. 269 do CPC/2015). O 

diploma processual também disciplina os meios pelos quais devem ser feitas as intimações, tais 



 

 

como, pelo escrivão, oficial de justiça, correio, publicação na imprensa oficial ou até mesmo por 

ocasião da audiência. A doutrina distingue as intimações meramente comunicativas, que criam ônus 

e dão início à contagem de prazos processuais, daquelas que ordenam condutas e geram deveres 

para a parte intimada. Nesse ponto, destaca-se que o ato processual em questão se trata de 

intimação para a prática de uma conduta pessoal da parte, qual seja: o comparecimento para a 

realização de perícia médica. Dessa forma, por se tratar de ato que deve necessariamente ser 

realizado pela parte interessada (ato personalíssimo), não se mostra suficiente a intimação por 

intermédio de advogado. Acerca disso, há doutrina no sentido de que: "Não valem as intimações 

feitas à parte quando o ato processual a praticar deve ser do advogado. A contrario sensu, não pode 

ser a intimação feita ao representante processual, se o ato deve ser pessoalmente praticado pela 

parte". Nessa linha, a parte deve ser intimada pessoalmente para comparecer à perícia médica 

designada, visto que não se trata de uma intimação meramente comunicativa, mas sim de uma 

ordem para a prática de uma conduta que, frisa-se, somente pode ser realizada pessoalmente pela 

parte interessada. Assim, a intimação pessoal da parte que será submetida ao exame pericial revela-

se indispensável, por se tratar de ato personalíssimo, cuja intimação não pode ser suprida por 

intermédio do advogado. Precedente citado: REsp 1.309.276-SP, Terceira Turma, DJe 29/4/2016. 

REsp 1.364.911-GO, Rel. Min. Marco Buzzi, por unanimidade, julgado em 1/9/2016, DJe 6/9/2016. 

 

3. DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

3.1 Prazo prescricional da pretensão de restituição de SATI: 

 

Incide a prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos valores pagos a título de comissão de 

corretagem ou de serviço de assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere (art. 206, 

§ 3º, IV, CC). A Segunda Seção debateu profundamente questão semelhante no julgamento do REsp 

1.360.969-RS (DJe 19/9/2016), discutindo o prazo prescricional incidente sobre a pretensão de 

repetição do indébito formulada por consumidor contra empresas de planos de saúde, alegando-se 

a abusividade de cláusulas contratuais relativas ao reajuste de mensalidades. Após longo e profícuo 

debate sobre a referida questão, prevaleceu o entendimento de ser hipótese de prescrição trienal (3 

anos), aplicando-se a regra especial do art. 206, § 3º, IV, do CC, relativa a pretensão de ressarcimento 

do enriquecimento sem causa. Ademais, a jurisprudência do STJ, em precedente da Terceira Turma 

(REsp 1.238.737-SC, DJe 17/11/2011), acerca de pedido de repetição do indébito formulado por 



 

 

consumidor alegando a cobrança indevida de valores por fornecedor, posicionou-se nessa mesma 

linha. O caso ora analisado é semelhante aos precedentes aludidos, pois a pretensão central da parte 

demandante é o ressarcimento das parcelas relativas à comissão de corretagem e ao serviço de 

assessoria técnico-imobiliária (SATI), que teriam sido pagas indevidamente por serem abusivas as 

cláusulas que atribuíram esse encargo aos consumidores. Ou seja, a alegação é a ocorrência de 

enriquecimento sem causa como premissa fundamental da pretensão central de repetição do 

indébito. Especificamente em relação ao prazo trienal, a orientação da Turma de Uniformização do 

TJDFT firmou-se no seguinte sentido (AC 879.851, DJe 14/7/2015): "Uniformiza-se o entendimento 

de que o prazo prescricional, nas ações que tenham por fundamento o enriquecimento sem causa, 

com pedido de devolução de taxa de corretagem é de 3 (três) anos." Enfim, mostra-se bastante 

razoável a alegação de incidência da prescrição trienal aos pedidos de repetição do indébito 

referentes aos valores pagos a título de comissão de corretagem ou de serviço de assistência técnico-

imobiliária (SATI), com fundamento no art. 206, § 3º, IV, do CC. REsp 1.551.956-SP, Rel. Min. Paulo 

de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por unanimidade, julgado em 24/8/2016, DJe 6/9/2016. 

 

3.2 Validade do repasse da comissão de corretagem ao consumidor pela incorporadora 

imobiliária: 

 

É válida a cláusula contratual que transfere ao promitente-comprador a obrigação de pagar a 

comissão de corretagem nos contratos de promessa de compra e venda de unidade autônoma em 

regime de incorporação imobiliária, desde que previamente informado o preço total da aquisição da 

unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem. Registre-se que o principal 

ponto controvertido é a verificação da possibilidade de transferência pelo vendedor (incorporadora) 

ao comprador (consumidor), mediante cláusula contratual, da obrigação de pagar a comissão de 

corretagem. A questão é especialmente relevante, pois deve ser aferida a validade dessa cláusula na 

perspectiva do Direito do Consumidor, uma vez que se trata, em regra, de relação de consumo (art. 

2º e 3º do CDC). Discute-se, em outras palavras, a possibilidade de assunção da dívida relativa à 

comissão de corretagem pelo consumidor. A prática comercial tem evidenciado que as 

incorporadoras têm efetivamente transferido, expressa ou implicitamente, esse custo para o 

consumidor. A principal vantagem para as incorporadoras é a terceirização desse serviço a 

profissionais da área de corretagem. Outra vantagem dessa transferência para as incorporadoras 

seria a redução da base de cálculo dos tributos incidentes sobre a aquisição da unidade imobiliária. 



 

 

E a terceira vantagem seria a desnecessidade de restituição do valor da corretagem, em caso de 

desfazimento da promessa de compra e venda, uma vez que o pagamento passa a ser feito 

diretamente ao corretor. Afasta-se, desde logo, a alegação de venda casada, pois ocorre apenas a 

terceirização dessa atividade de comercialização de unidades imobiliárias para profissionais do setor, 

concentrando-se a incorporadora na sua atividade de construção de imóveis. Essas vantagens 

obtidas pelas incorporadoras, independentemente da verificação da sua licitude do ponto de vista 

fiscal, não causam prejuízo econômico para os consumidores, pois o custo da corretagem, mesmo 

nos contratos entre particulares, é normalmente suportado pelo comprador, seja embutido no 

preço, seja destacado deste. Observe-se que o Direito do Consumidor, apesar de seu marcado 

caráter protetivo, não chega ao ponto de subverter a natureza onerosa das relações negociais no 

mercado de consumo, exigindo apenas transparência no seu conteúdo. Desse modo, sob a ótica do 

repasse de custos e despesas, chega-se diretamente à conclusão no sentido da inexistência de 

prejuízo aos consumidores com a assunção de dívida, pois, não fosse desse modo, o custo seria 

embutido no preço total da compra e venda. Pode-se concluir, portanto, que, em princípio, é válida 

a cláusula que transfere para o consumidor a obrigação de pagar a comissão de corretagem, 

exigindo-se apenas transparência nessa atribuição. Além disso, no âmbito das relações de consumo, 

a informação adequada sobre os produtos e serviços não é apenas um direito do consumidor, mas 

um dever imposto ao fornecedor, conforme se pode extrair, dentre outros, dos arts. 31, 46 e 52 do 

CDC. O dever de informação constitui um dos princípios consectários lógicos do princípio da boa-fé 

objetiva, positivado tanto no CC (art. 422), como no CDC (art. 4º, III), consubstanciando os deveres 

de probidade, lealdade e cooperação, que deve pautar não apenas as relações de consumo, mas 

todas as relações negociais. Esse dever de informação é de tal modo acentuado que, segundo 

doutrina, a relação de consumo estaria regida pela regra caveat praebitor (acautele-se fornecedor), 

que impõe ao fornecedor uma obrigação de diligência na atividade de esclarecer o consumidor, sob 

pena de desfazimento do negócio jurídico ou de responsabilização objetiva por eventual dano 

causado, ao passo que, num sistema jurídico liberal, aplica-se a regra inversa, caveat emptor 

(acautele-se comprador), incumbindo ao comprador o ônus de buscar as informações necessárias 

sobre o negócio jurídico que pretende celebrar. O dever de informação referente ao preço na venda 

a crédito encontra-se regulamentado tanto pelo art. 52 do CDC como pelo art. 3° Decreto n. 

5.903/2006, exigindo do fornecedor clareza acerca do preço total dos produtos e serviços, 

discriminando-se as principais parcelas que o integram. Registre-se que o preço total, como o próprio 

nome indica, representa o quanto o consumidor terá que pagar para adquirir o produto ou contratar 



 

 

serviço, sem nenhum acréscimo pecuniário. Para cumprir essa obrigação de informação, deve a 

incorporadora informar ao consumidor, até o momento de celebração do contrato de promessa de 

compra e venda, o preço total de aquisição da unidade imobiliária, especificando o valor da comissão 

de corretagem, ainda que essa venha a ser paga destacadamente. Efetivamente, nos termos do 

disposto no art. 30 do CDC, toda informação ou publicidade suficientemente precisa vincula o 

fornecedor. Desse modo, uma vez ofertada à venda uma unidade autônoma, o fornecedor fica 

vinculado à proposta, que deve ser devidamente respeitada, inclusive integrando o contrato 

posteriormente celebrado. Na hipótese de recusa no cumprimento da proposta, o CDC assegura a 

possibilidade de se exigir o cumprimento forçado dela, dentre outras alternativas. REsp 1.599.511-

SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por unanimidade, julgado em 24/8/2016, 

DJe 6/9/2016. 

 

3.3 Abusividade de cobrança de SATI ao consumidor pelo promitente-vendedor de imóvel: 

 

É abusiva a cobrança pelo promitente-vendedor do serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), 

ou atividade congênere, vinculado à celebração de promessa de compra e venda de imóvel. O 

fornecedor tem o dever de prestar ao consumidor informações claras, adequadas e precisas acerca 

de seus produtos e serviços. Além do pagamento da comissão de corretagem, têm sido transferidos 

ao promitente-comprador os custos do serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), consistente 

na prestação de esclarecimentos técnicos e jurídicos acerca das cláusulas do contrato e das 

condições do negócio. Na alienação de unidades autônomas em regime de incorporação imobiliária, 

essa atividade de assessoria prestada ao consumidor por técnicos vinculados à incorporadora 

constitui mera prestação de um serviço inerente à celebração do próprio contrato, inclusive no que 

tange ao dever de informação, não constituindo um serviço autônomo oferecido ao adquirente, 

como ocorre com a corretagem. Verifica-se, nesse caso, flagrante violação aos deveres de correção, 

lealdade e transparência, impostos pela boa-fé objetiva, tendo em vista a cobrança, a título de 

serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), pelo cumprimento de deveres inerentes ao próprio 

contrato celebrado. A abusividade dessa cláusula contratual deflui do disposto no art. 51, IV, do CDC. 

Consideram-se, assim, nulas de pleno direito as cláusulas que obrigam o consumidor a pagar o 

serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI) ou congênere, ex vi do art. 51, IV, in fine, do CDC. 

Ademais, essa assessoria é um serviço que envolve o elemento confiança (intuitu personae). Assim, 



 

 

se o consumidor necessitar de alguma assessoria técnica ou jurídica para orientá-lo acerca do 

contrato ou de outros detalhes relativos à aquisição do imóvel, pode contratar diretamente um 

profissional ou advogado da sua confiança, e não alguém vinculado à incorporadora. O próprio 

Conselho Federal de Corretores de Imóveis (COFECI), mediante a Resolução n. 1.256/2012, estatuiu 

a seguinte norma proibitiva: "Art. 3º - É vedado aos inscritos no Regional cobrarem de seus clientes, 

para si ou para terceiros, qualquer taxa a título de assessoria administrativa jurídica ou outra, assim 

como devem denunciar ao Regional a cobrança de tais taxas quando feitas pelo incorporador, pelo 

construtor ou por seus prepostos." Manifesta, portanto, a abusividade de qualquer cláusula que 

estabeleça a cobrança desse serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI) ou atividade congênere. 

REsp 1.599.511-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por unanimidade, julgado 

em 24/8/2016, DJe 6/9/2016. 

 

3.4 Legitimidade passiva ad causam de incorporadora imobiliária em demanda que objetiva 

restituição de comissão de corretagem e de SATI: 

 

Tem legitimidade passiva "ad causam" a incorporadora, na condição de promitente-vendedora, para 

responder a demanda em que é pleiteada pelo promitente-comprador a restituição dos valores 

pagos a título de comissão de corretagem e de taxa de assessoria técnico-imobiliária, alegando-se 

prática abusiva na transferência desses encargos ao consumidor. De início, levando em consideração, 

em tese, as alegações dos promitentes-compradores (consumidores), observa-se, nesse tipo de 

demanda, afirmações como a de que o consumidor compareceu a um estande de vendas com o 

objetivo de comprar um imóvel, mas acabou sendo obrigado a arcar com os custos dos serviços de 

corretagem prestados por corretores escolhidos pela incorporadora. Analisando-se esse tipo de 

alegação com base na teoria da asserção - prevalente na jurisprudência do STJ (REsp 818.603-RS, 

Terceira Turma, DJe 3/9/2008; e REsp 1.395.875-PE, Segunda Turma, DJe 7/3/2014) -, cumpre 

indagar se, caso sejam verdadeiras as afirmações do autor, a incorporadora poderia ser condenada 

a ressarcir os valores pagos a título de corretagem? À primeira vista, pode parecer que caberia ao 

corretor figurar no polo passivo da relação processual, pois foi quem recebeu os valores diretamente 

do consumidor. Contudo, do exame das alegações dos consumidores, geralmente não se observa 

nenhuma insurgência quanto à existência de um contrato de corretagem e à necessidade de se 

remunerar o corretor pelos serviços prestados. Nesses casos, a questão em geral suscitada pelos 

consumidores se limita a estabelecer quem deve assumir o encargo da restituição dessa 



 

 

remuneração. Sob a ótica dos consumidores, a corretagem foi contratada pela incorporadora de 

modo que ela é quem deveria responder por esse encargo. Por decorrência lógica, para que o 

encargo recaia sobre a incorporadora, deve-se admitir o ajuizamento da demanda contra esta, ou 

seja, reconhecer a legitimidade passiva ad causam. Observe-se que o raciocínio acima se limita à 

questão da legitimidade passiva, pois a análise da efetiva obrigação de ressarcir os consumidores é 

questão de mérito, a ser enfrentada em outra oportunidade. De outra parte, com relação aos custos 

do serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), os consumidores também alegam, geralmente, 

que se trata de serviço contratado pela incorporadora, mas com encargo transferido para 

consumidores. As alegações deduzidas pelos consumidores com relação à SATI são semelhantes às 

afirmações feitas a respeito da comissão de corretagem, devendo-se adotar, portanto, a mesma 

solução, admitindo-se a legitimidade passiva da incorporadora. REsp 1.551.968-SP, Rel. Min. Paulo 

de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, por unanimidade, julgado em 24/8/2016, DJe 6/9/2016. 

 

4. DIREITO PENAL 

 

4.1 Ausência de bis in idem na dosimetria da pena de crime de tortura: 

 

No caso de crime de tortura perpetrado contra criança em que há prevalência de relações domésticas 

e de coabitação, não configura bis in idem a aplicação conjunta da causa de aumento de pena 

prevista no art. 1º, § 4º, II, da Lei n. 9.455/1997 (Lei de Tortura) e da agravante genérica estatuída 

no art. 61, II, f, do Código Penal. A causa de aumento prevista pela legislação especial (art. 1º, § 4º, 

II, da Lei de Tortura) está descrita nos seguintes termos: "§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até 

um terço: [...] II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente 

ou maior de 60 (sessenta) anos". A seu turno, a circunstância agravante prevista no Código Penal 

possui a seguinte redação: "Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não 

constituem ou qualificam o crime: [...] II - ter o agente cometido o crime: [...] f) com abuso de 

autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com 

violência contra a mulher na forma da lei específica". De fato, a citada majorante prevista na Lei de 

Tortura busca punir de forma mais rígida o autor de crime que demonstrou maior covardia e 

facilidade no cometimento da infração penal, justamente pela menor capacidade de resistência das 

vítimas ali elencadas. Há, pois, um nexo lógico entre a conduta desenvolvida e o estado de fragilidade 

da vítima. Em sentido diametralmente oposto, descortina-se a referida agravante prevista pelo 



 

 

Código Penal, punindo com maior rigor a violação aos princípios de apoio e assistência que deve 

haver nas situações em que há relação de autoridade entre a vítima e o agressor, bem como a maior 

insensibilidade moral do agente, que viola o dever de apoio mútuo existente entre parentes e 

pessoas ligadas por liames domésticos, de coabitação ou hospitalidade, sem prejuízo dos crimes 

praticados com violência doméstica contra a mulher. Em suma, a majorante tem por finalidade punir 

de forma mais severa aquele que se favorece da menor capacidade de resistência da vítima, ao passo 

que a agravante tem por desiderato a punição mais rigorosa do agente que afronta o dever de apoio 

mútuo existente entre parentes e pessoas ligadas por liames domésticos, de coabitação ou 

hospitalidade, além dos casos de violência doméstica praticada contra a mulher. Portanto, em se 

tratando de circunstâncias e objetivos distintos, não há falar na ocorrência de bis in idem. HC 

362.634-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 16/8/2016, DJe 

29/8/2016. 

 

5. ALTERAÇÕES NORMATIVAS 

 

5.1 Decreto nº 8.858/2016 – Regulamentação do uso de algemas: 

 

DECRETO Nº 8.858, DE 26 DE SETEMBRO DE 2016 

   

Regulamenta o disposto no art. 199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de 

Execução Penal,  

DECRETA:  

 

Art. 1º  O emprego de algemas observará o disposto neste Decreto e terá como diretrizes: 

I - o inciso III do caput do art. 1º e o inciso III do caput do art. 5º da Constituição, que dispõem sobre 

a proteção e a promoção da dignidade da pessoa humana e sobre a proibição de submissão ao 

tratamento desumano e degradante; 



 

 

II - a Resolução no 2010/16, de 22 de julho de 2010, das Nações Unidas sobre o tratamento de 

mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras (Regras de 

Bangkok); e 

III - o Pacto de San José da Costa Rica, que determina o tratamento humanitário dos presos e, em 

especial, das mulheres em condição de vulnerabilidade.  

 

Art. 2º  É permitido o emprego de algemas apenas em casos de resistência e de fundado receio de 

fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, causado pelo preso ou por terceiros, 

justificada a sua excepcionalidade por escrito.  

 

Art. 3º  É vedado emprego de algemas em mulheres presas em qualquer unidade do sistema 

penitenciário nacional durante o trabalho de parto, no trajeto da parturiente entre a unidade 

prisional e a unidade hospitalar e após o parto, durante o período em que se encontrar hospitalizada.  

 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 26 de setembro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.  

 

MICHEL TEMER 

Alexandre de Moraes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 27.9.2016 

 

5.2 Lei nº 13.344, de 6 de outubro 2016 - Dispõe sobre prevenção e repressão ao tráfico 

interno e internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas: 

 

LEI Nº 13.344, DE 6 DE OUTUBRO DE 2016. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte  

Lei:  

 

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre o tráfico de pessoas cometido no território nacional contra vítima 

brasileira ou estrangeira e no exterior contra vítima brasileira.  



 

 

Parágrafo único. O enfrentamento ao tráfico de pessoas compreende a prevenção e a repressão 

desse delito, bem como a atenção às suas vítimas.  

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES  

Art. 2o  O enfrentamento ao tráfico de pessoas atenderá aos seguintes princípios:  

I - respeito à dignidade da pessoa humana;  

II - promoção e garantia da cidadania e dos direitos humanos;  

III - universalidade, indivisibilidade e interdependência;  

IV - não discriminação por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, procedência, 

nacionalidade, atuação profissional, raça, religião, faixa etária, situação migratória ou outro status;  

V - transversalidade das dimensões de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, 

procedência, raça e faixa etária nas políticas públicas;  

VI - atenção integral às vítimas diretas e indiretas, independentemente de nacionalidade e de 

colaboração em investigações ou processos judiciais;  

VII - proteção integral da criança e do adolescente.  

 

Art. 3o  O enfrentamento ao tráfico de pessoas atenderá às seguintes diretrizes:  

I - fortalecimento do pacto federativo, por meio da atuação conjunta e articulada das esferas de 

governo no âmbito das respectivas competências;  

II - articulação com organizações governamentais e não governamentais nacionais e estrangeiras;  

III - incentivo à participação da sociedade em instâncias de controle social e das entidades de classe 

ou profissionais na discussão das políticas sobre tráfico de pessoas;  

IV - estruturação da rede de enfrentamento ao tráfico de pessoas, envolvendo todas as esferas de 

governo e organizações da sociedade civil;  

V - fortalecimento da atuação em áreas ou regiões de maior incidência do delito, como as de 

fronteira, portos, aeroportos, rodovias e estações rodoviárias e ferroviárias;  

VI - estímulo à cooperação internacional;  

VII - incentivo à realização de estudos e pesquisas e ao seu compartilhamento;  

VIII - preservação do sigilo dos procedimentos administrativos e judiciais, nos termos da lei;  

IX - gestão integrada para coordenação da política e dos planos nacionais de enfrentamento ao 

tráfico de pessoas.  



 

 

 

CAPÍTULO II 

DA PREVENÇÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS  

Art. 4o  A prevenção ao tráfico de pessoas dar-se-á por meio:  

I - da implementação de medidas intersetoriais e integradas nas áreas de saúde, educação, trabalho, 

segurança pública, justiça, turismo, assistência social, desenvolvimento rural, esportes, 

comunicação, cultura e direitos humanos;  

II - de campanhas socioeducativas e de conscientização, considerando as diferentes realidades e 

linguagens;  

III - de incentivo à mobilização e à participação da sociedade civil; e  

IV - de incentivo a projetos de prevenção ao tráfico de pessoas.  

 

CAPÍTULO III 

DA REPRESSÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS  

Art. 5o  A repressão ao tráfico de pessoas dar-se-á por meio:  

I - da cooperação entre órgãos do sistema de justiça e segurança, nacionais e estrangeiros;  

II - da integração de políticas e ações de repressão aos crimes correlatos e da responsabilização dos 

seus autores;  

III - da formação de equipes conjuntas de investigação.  

 

CAPÍTULO IV 

DA PROTEÇÃO E DA ASSISTÊNCIA ÀS VÍTIMAS  

Art. 6o  A proteção e o atendimento à vítima direta ou indireta do tráfico de pessoas compreendem:  

I - assistência jurídica, social, de trabalho e emprego e de saúde;  

II - acolhimento e abrigo provisório;  

III - atenção às suas necessidades específicas, especialmente em relação a questões de gênero, 

orientação sexual, origem étnica ou social, procedência, nacionalidade, raça, religião, faixa etária, 

situação migratória, atuação profissional, diversidade cultural, linguagem, laços sociais e familiares 

ou outro status;  

IV - preservação da intimidade e da identidade;  

V - prevenção à revitimização no atendimento e nos procedimentos investigatórios e judiciais;  

VI - atendimento humanizado;  



 

 

VII - informação sobre procedimentos administrativos e judiciais.  

§ 1o  A atenção às vítimas dar-se-á com a interrupção da situação de exploração ou violência, a sua 

reinserção social, a garantia de facilitação do acesso à educação, à cultura, à formação profissional e 

ao trabalho e, no caso de crianças e adolescentes, a busca de sua reinserção familiar e comunitária.  

§ 2o  No exterior, a assistência imediata a vítimas brasileiras estará a cargo da rede consular brasileira 

e será prestada independentemente de sua situação migratória, ocupação ou outro status.  

§ 3o  A assistência à saúde prevista no inciso I deste artigo deve compreender os aspectos de 

recuperação física e psicológica da vítima.  

 

Art. 7o  A Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:  

“Art. 18-A.  Conceder-se-á residência permanente às vítimas de tráfico de pessoas no território 

nacional, independentemente de sua situação migratória e de colaboração em procedimento 

administrativo, policial ou judicial.  

§ 1o  O visto ou a residência permanentes poderão ser concedidos, a título de reunião familiar:  

I - a cônjuges, companheiros, ascendentes e descendentes; e 

II - a outros membros do grupo familiar que comprovem dependência econômica ou 

convivência habitual com a vítima.  

§ 2o  Os beneficiários do visto ou da residência permanentes são isentos do pagamento da 

multa prevista no inciso II do art. 125.  

§ 3o  Os beneficiários do visto ou da residência permanentes de que trata este artigo são 

isentos do pagamento das taxas e emolumentos previstos nos arts. 20, 33 e 131.”  

 

“Art. 18-B.  Ato do Ministro de Estado da Justiça e Cidadania estabelecerá os procedimentos 

para concessão da residência permanente de que trata o art. 18-A.”  

 

“Art. 42-A.  O estrangeiro estará em situação regular no País enquanto tramitar pedido de 

regularização migratória.”  

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS  

Art. 8o  O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação do 

delegado de polícia, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes de infração penal, 



 

 

poderá decretar medidas assecuratórias relacionadas a bens, direitos ou valores pertencentes ao 

investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, 

produto ou proveito do crime de tráfico de pessoas, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144-A 

do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).  

§ 1o  Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que 

estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade 

para sua manutenção.  

§ 2o  O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, direitos e valores quando comprovada 

a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores necessários e 

suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, multas e custas 

decorrentes da infração penal.  

§ 3o  Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado ou 

investigado, ou de interposta pessoa a que se refere o caput, podendo o juiz determinar a prática de 

atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo do disposto no § 1o.  

§ 4o  Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 

apreendido, sequestrado ou declarado indisponível.  

 

Art. 9o  Aplica-se subsidiariamente, no que couber, o disposto na Lei no 12.850, de 2 de agosto de 

2013.  

 

Art. 10.  O Poder Público é autorizado a criar sistema de informações visando à coleta e à gestão de 

dados que orientem o enfrentamento ao tráfico de pessoas.  

 

Art. 11.  O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 13-A e 13-B:  

 

“Art. 13-A.  Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no § 3º do art. 158 e no art. 159 

do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei no 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro do Ministério 

Público ou o delegado de polícia poderá requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou 

de empresas da iniciativa privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos.  



 

 

Parágrafo único. A requisição, que será atendida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

conterá:  

I - o nome da autoridade requisitante;  

II - o número do inquérito policial; e  

III - a identificação da unidade de polícia judiciária responsável pela investigação.”  

 

“Art. 13-B.  Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes relacionados ao tráfico de 

pessoas, o membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderão requisitar, 

mediante autorização judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou 

telemática que disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, 

informações e outros – que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em 

curso.  

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, sinal significa posicionamento da estação de cobertura, 

setorização e intensidade de radiofrequência.  

§ 2o  Na hipótese de que trata o caput, o sinal:  

I - não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de qualquer natureza, que dependerá 

de autorização judicial, conforme disposto em lei;  

II - deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel celular por período não superior 

a 30 (trinta) dias, renovável por uma única vez, por igual período;  

III - para períodos superiores àquele de que trata o inciso II, será necessária a apresentação 

de ordem judicial.  

§ 3o  Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial deverá ser instaurado no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado do registro da respectiva ocorrência policial.  

§ 4o  Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 (doze) horas, a autoridade 

competente requisitará às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou 

telemática que disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, 

informações e outros – que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em 

curso, com imediata comunicação ao juiz.”  

 

Art. 12.  O inciso V do art. 83 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 



 

 

“Art. 83. ......................................................................... 

V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, 

prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e 

terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza. 

....................................................................................” (NR)  

 

Art. 13.  O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido 

do seguinte art. 149-A:  

 

“Tráfico de Pessoas  

Art. 149-A.  Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou acolher 

pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade de:  

I - remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo;  

II - submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo;  

III - submetê-la a qualquer tipo de servidão;  

IV - adoção ilegal; ou  

V - exploração sexual.  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

§ 1o A pena é aumentada de um terço até a metade se:  

I - o crime for cometido por funcionário público no exercício de suas funções ou a pretexto de 

exercê-las;  

II - o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou com deficiência;  

III - o agente se prevalecer de relações de parentesco, domésticas, de coabitação, de 

hospitalidade, de dependência econômica, de autoridade ou de superioridade hierárquica 

inerente ao exercício de emprego, cargo ou função; ou  

IV - a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território nacional.  

§ 2o A pena é reduzida de um a dois terços se o agente for primário e não integrar organização 

criminosa.”  

 

CAPÍTULO VI 

DAS CAMPANHAS RELACIONADAS AO ENFRENTAMENTO AO TRÁFICO DE PESSOAS  



 

 

Art. 14.  É instituído o Dia Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, a ser comemorado, 

anualmente, em 30 de julho.  

 

Art. 15. Serão adotadas campanhas nacionais de enfrentamento ao tráfico de pessoas, a serem 

divulgadas em veículos de comunicação, visando à conscientização da sociedade sobre todas as 

modalidades de tráfico de pessoas.  

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 16.  Revogam-se os arts. 231 e 231-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal).  

 

Art. 17.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de sua publicação oficial.  

 

Brasília, 6 de outubro de 2016; 195o da Independência e 128o da República.  
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